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RESUMO: A atribuição de notas em provas e exames é utilizada, na maioria das vezes, 
para mensurar a aprendizagem dos alunos. Medir não é a palavra certa quando o assunto é 
aprendizagem, pois a relação ensino aprendizagem se constitui em um processo e a 
avaliação só pode ser feita de maneira construtiva, que acompanha todo o processo. Dessa 
forma, a prova tem que ter o caráter diagnóstico e formativo, onde o processo de ensino 
aprendizagem é valorizado, e garante que todos aprendam da mesma forma. Para a prova 
ser uma avaliação diagóstica o professor precisa pensar os objetivos que direcionam seu 
planejamento e as estratégias de ensino. Este precisa compreender que a avaliação faz 
parte do processo de ensino e de aprendizagem e deve ser significativa. Para se ter uma 
boa prova tem que ter um bom ensino. Os educadores precisam estar mais atentos na 
elaboração da avaliação, ao aplicar aos alunos e em sua correção. Os três momentos da 
avaliação são de extrema importância para que a prova faça parte do processo de ensino-
aprendizagem e não seja apenas uma atribuição de notas. A avaliação formativa é 
diagnóstica e tem o objetivo de incluir o educando no processo educativo, o que leva a 
resultados mais satisfatórios da aprendizagem, assim a avaliação não exclui por um padrão 
pré-estabelecido, mas faz um diagnóstico para incluir. Para avaliar é necessário uma 
pedagogia construtiva, onde o educando é visto como um ser em constante construção e 
com novas possibilidades. 
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INTRODUÇÃO 

 

Dados de extrema importância são levantados por Saviani (2004), em seu 

livro O legado educacional do século XX no Brasil. Para ele, de 1933 a 1998 a 

população mundial quadruplicou e a matrícula nas escolas aumentou vinte vezes, 

portanto, do ponto de vista quantitativo a educação teve um avanço significativo 

nesse período. Mas, por razões de déficit na história da educação e também em 

relação aos dados quantitativos, as deficiências na educação são inúmeras. A taxa 

de analfabetismo no longo século XX era de 85% e cem anos depois é de 30%. 

Nota-se uma redução que seria significativa se a população total não tivesse 



 

passado de 14.333.915 para 146.825.475, portanto o número de analfabetos 

quadruplicou. Além dos milhares de “analfabetos funcionais”. 

 Em diferentes países a implantação de sistemas nacionais de ensino público 

datam no século XIX, o que no Brasil foi ocorrer praticamente um século depois. O 

nosso país sofre um atraso comparado aos outros países em relação a educação 

devido ao seu processo de colonização, que influenciou na demora pela implantação 

de novos regimes políticos, e a periodização no Brasil seguia o plano político antes 

de ser baseada no plano econômico. 

 Saviani (2004) destaca os modelos europeus e norte-americanos para a 

erradicação do analfabetismo. O modelo europeu organiza os sistemas nacionais de 

ensino com as diretrizes que são feitas pelo Estado, já no modelo norte-americano a 

educação fica sob responsabilidade dos municípios. 

 A política educacional brasileira é dirigida pelo Ministério da Educação, que 

descentraliza a responsabilidade da manutenção das escolas, dependendo de 

municípios, filantropia e até mesmo voluntariado. Mas o sistema nacional de 

avaliação é centralizado no MEC, que controla o rendimento em todos os níveis da 

educação. Inspirado no modelo norte-americano a desigualdade educacional é 

enorme, o que causa tantas outras desigualdades que sempre marcaram e vão 

continuar marcando a nossa história. 

 O grande problema que enfrentamos é acabar com a desigualdade dentro da 

educação, com uma organização e instalação de um sistema nacional de ensino que 

possa universalizar e democratizar o ensino. O desafio existe porque carregamos 

esse problema desde o século XIX. Já estamos no século XXI e as mudanças na 

educação foram diversas, mas as diferentes desigualdades continuam presentes. 

A prova é outro problema de grande efeito na educação brasileira e é um dos 

fatores que impossibilita a igualdade no ensino, pois a partir dela o aluno é julgado e 

estigmatizado como apto ou não para entrar no mercado de trabalho e fazer ou não 

parte do sistema, sendo alguns excluídos já dentro da sala de aula a partir da forma 

como é avaliado. 

Esse é um instrumento que possibilita a coleta de informações sobre o 

desenvolvimento dos alunos e do trabalho do professor. Segundo Allal (1986), 

devemos entender a prova como uma possibilidade de reflexão onde sua finalidade 

é a de fornecer informações que permitam uma adaptação do ensino às diferenças 

individuais observadas na aprendizagem. 



 

 Pela prova podemos perceber se os objetivos foram alcançados ou não, e 

também ajuda o professor a regular o ensino, para que nenhum aluno fique em 

defasagem. A atribuição de notas não é o suficiente para medir o nível de 

aprendizagem dos alunos, assim a prova tem que ter o caráter de avaliação 

formativa, onde o processo de ensino aprendizagem é valorizado, e garante que 

todos aprendam da mesma forma. Cabe a nós, estudantes de Ciências Sociais e 

nova geração de professores identificarmos os problemas da prova e encontrarmos 

alternativas para as formas de avaliação. 

Florestan Fernandes (1977) demonstra em sua exposição sobre a escola 

secundária brasileira, no livro A Sociologia no Brasil, que esta tem o objetivo de 

formação de atitudes cívicas e consciência política, para compreensão dos direitos 

e deveres dos cidadãos. Dessa forma, o ensino de Sociologia é importante para a 

formação do indivíduo enquanto ser social.  

A Sociologia na escola, junto com outras disciplinas de Ciências Humanas 

bem trabalhadas e definidas, é um fator importante para o progresso da sociedade, 

além de preparar as próximas gerações para os problemas políticos, econômicos, 

sociais e administrativos do país. Dessa forma o professor de Sociologia tem que 

mostrar a importância do ensino da disciplina no Ensino Médio. Do mesmo modo, o 

estudante de Ciências Sociais tem que se manter informado e preparado para 

realizar tal feito, utilizando o estágio como base para sua formação e atuação. 

Segundo Dirce Moraes (2010), do Departamento de Pedagogia da 

Universidade Estadual de Londrina, para a prova ser uma avaliação formativa o 

professor deve pensar alguns aspectos: os objetivos que direcionam seu 

planejamento, as estratégias de ensino, que a avaliação faz parte do processo de 

ensino, que a aprendizagem deve ser significativa e para se ter uma boa prova tem 

que ter um bom ensino. 

Luckesi (2005) enfatiza a questão da pedagogia é que sustenta o ato de 

avaliar. Segundo ele, a pedagogia tradicional não defende o ato de avaliar, mas sim 

de examinar. A visão que essa pedagogia tem do educando é estática e espera que 

ele esteja pronto “aqui e agora”, e os exames atuam somente nesse aqui e agora. 

Não interessa o que o educando sabia antes e no momento do exame esqueceu ou 

se confundiu, ou até mesmo o que ele virá a saber no futuro. Assim a pedagogia 

tradicional é pontual e realiza cortes, o que não sustenta uma avaliação, que é 

processual. 



 

Para a prática de avaliação poder atuar é necessário uma pedagogia 

construtiva, que vê o educando como um processo em construção e que sempre tem 

novas possibilidades. O autor (2005) afirma que não é possível que a pedagogia 

seja tradicional e autoritária e trabalhe com avaliação ao mesmo tempo. Se a visão e 

a prática pedagógica forem construtivas, conseqüentemente se trabalha com os 

recursos da avaliação. 

 

 

PEDAGOGIA LIBERAL 

 

 

 Em seu livro Filosofia da Educação, Luckesi (2005) apresenta a Pedagogia 

Liberal e a Progressista. As principais características da Pedagogia Liberal são a 

imposição, a valorização da auto-educação. Esta não tem relação com a realidade 

do aluno, age através da ideologia da igualdade, é tecnicista ao preparar o aluno 

para o mercado de trabalho e para o modo de produção capitalista. 

 A Pedagogia Liberal se divide em quatro tendências: Tradicional, Renovada 

Progressivista, Renovada não-Diretiva e Tecnicista. A tabela abaixo demonstra as 

principais características de cada uma. 

 

Tendência Liberal 
Tradicional 

Liberal 
Renovada 
Progressivista 
 

Liberal 
Renovada não-

Diretiva 

Liberal 
Tecnicista 

Papel da 
Escola 

Preparar 
intelectual e 
moralmente 
 

Adequar as 
necessidades 
individuais ao 
meio social 
 

Formação de 
atitudes – 

preocupação com 
problemas 

psicológicos 

Modeladora do 
comportamento 

humano 
 

Conteúdos Conhecimentos 
e valores 
acumulados 
pelos adultos e 
repassados aos 
alunos 

Aprender a 
aprender - 
Processo de 
aquisição do 
saber 

Conteúdos é 
secundário – 

facilitar os meios 
para o educando 
buscar o próprio 
conhecimento 

Ciência objetiva 

Método Exposição verbal 
e/ou 
demonstração 
 

Aprender 
fazendo – 
trabalho em 
grupo 
 

Facilitar a 
aprendizagem 

dos alunos 
 

Conseguir o 
comportamento 
adequado pelo 

controle do 
ensino – 

tecnologia 
educacional 

 
 



 

Aprendizagem Receptiva 
mecânica 

Aprender é 
descobrir – 
auto-
aprendizagem 
 

Aprender é 
modificar suas 

próprias 
percepções 

 

Condicionamento 
– modificação do 

desempenho 
 

Avaliação Verificações de 
curto prazo 
 

Esforços e 
êxitos 
reconhecidos 
pelo professor 
 

Auto-avaliação  

 

Como podemos ver na tabela acima a pedagogia liberal é autoritária, pois 

esse é uma das principais características do sistema capitalista, onde o indivíduo é 

formado por coerção através da ideologia das classes dominantes. Sendo assim, a 

avaliação é um instrumento disciplinador. 

 

 

PEDAGOGIA PROGRESSISTA  

 

 Como citado acima, Luckesi (ano) em Filosofia da Educação apresenta a 

Pedagogia Liberal e a Pedagogia Progressista. Em contra ponto com a liberal a 

Pedagogia Progressista tem como suas principais características o anti-autoritarismo 

e a aproximação entre educação e realidade. Neste contexto, a escola é mediadora 

entre indivíduo e sociedade, além de ser um instrumento de luta para práticas 

sociais. 

 A Pedagogia Progressista abrange três tendências: Progressista Libertadora, 

Progressista Libertária e a Progressista Crítico-Social dos Conteúdos. Na tabela 

abaixo consta as principais características de cada tendência. 

 

Tendência Progressista 
Libertadora 

Progressista 
Libertária 

Progressista 
Crítico-Social dos 

Conteúdos 

Papel da Escola Atuação não formal Transformar a 
personalidade dos 
alunos - libertário e 

auto-gestionário 

Difusão dos 
conteúdos 

Conteúdos Temas geradores- 
extraídos da 

problematização da 
prática de vida dos 

alunos 
 

Auto-gestão – 
conhecimento que 

resulta das 
experiências vividas 

pelo grupo 
 
 
 
 

Constituídos de 
conhecimentos 
autônomos – 

realidades sociais 
 



 

Método Diálogo Auto-gestão Relação direta com a 
experiência do aluno 

confrontar com o 
saber trazido de fora 

Aprendizagem Aprender é um ato de 
conhecimento da 

realidade concreta 
 

O grupo devolve a 
cada membro a 

satisfação de suas 
aspirações e 
necessidades 

 

Esforço próprio do 
aluno – Desenvolver 

a capacidade de 
processar 

informações 

Avaliação Prática vivenciada 
entre educador-
educando / auto- 

avaliação 

Não há avaliação de 
aprendizagem 

 

Comprovação para o 
alunos de seu 

progresso 

 

 Diferente da pedagogia liberal, a progressista tem a preocupação com a 

transformação social e para isso tenta superar o autoritarismo e valorizar a 

autonomia do aluno. A avaliação, por sua vez, é um mecanismo que faz um 

diagnóstico da situação. 

 

 

NOTAS E MÍNIMOS NECESSÁRIOS 

 

 A avaliação da aprendizagem se revela em obtenção de médias de aprovação 

e médias de reprovação. Por exemplo, no final de um semestre o aluno foi 

classificado como inferior (média 4,0). Vamos supor que o professor conceda ao 

aluno uma “segunda chance” para recuperar a nota. A “segunda chance” é feita 

após um período curto de estudo, e digamos que o aluno é classificado como 

superior (média 8,0). Mesmo o aluno tendo um crescimento, o professor como 

instrumento do sistema não garante ao educando o atual desempenho e como forma 

de punição lhe concede uma média entre a primeira e a segunda nota, ou seja, o 

aluno fica com a média 6,0. O aluno cresceu e se desenvolveu, mas foi classificado 

abaixo de seu atual nível de desempenho por conta de sua primeira classificação 

que era baixa e autoritariamente estabelecida que garantiu o rebaixamento do aluno. 

(Luckesi, 2005, p. 36) 

 A situação descrita acima demonstra o que ocorre na maioria das salas de 

aula e com a maioria dos alunos do país, mas vemos que a média do aluno não é 

nem o primeiro e nem o segundo desempenho, mas o “enquadramento do educando 

a partir de posicionamentos estáticos e autoritários a respeito da prática 

educacional” (Luckesi, 2005, p. 36). Nessa mesma situação vemos que o aluno de 



 

4,0 alcançou 8,0 e ficou com média 6,0, o suficiente para “passar” para a próxima 

unidade de ensino, mas o que o aluno recuperou foi a nota e não o conteúdo, a 

defasagem do aluno vai continuar. Se por algum motivo o aluno não compreendeu 

naquele momento o conteúdo, ele não terá outra chance de compreender, somente 

de recuperar a nota. 

 

[...] o professor traduz um modelo social, traduzido num modelo 
pedagógico, que reproduz a distribuição social das pessoas: os que 
são considerados “bons”, “médios” e “inferiores” no início de um 
processo de aprendizagem permanecerão nas mesmas posições, no 
seu final. Os “bons” serão “bons”; os “médios” serão “médios” e os 
“inferiores” serão “inferiores”. A curva estatística, dita normal, 
permanecerá normal. Assim sendo, a sociedade definida permanece 
como está, pois a distribuição social das pessoas não pode ser 
alterada com a prática pedagógica, mesmo dentro dos seus limites. É 
a forma de, pela avaliação, traduzir o modelo liberal conservador da 
sociedade. (LUCKESI, 2005, p. 36). 

 

 A avaliação da aprendizagem deve ser feita pelo mínimo necessário e não 

pelo mínimo possível, pois a escola não deve qualificar o ser humano, mas torná-lo 

cidadão crítico para que possa ser governante e não somente governado. A 

pedagogia deve contribuir para isso, sendo racionalmente decidida junto com a 

avaliação e o professor precisa estabelecer com antecedência, sem usar a 

autoridade, um mínimo necessário que o aluno deve aprender satisfatoriamente. 

Dessa forma, as notas são o mínimo necessário que o aluno deve aprender para ser 

um cidadão capacitado para governar, efetivar a transformação social. 

 

Jocosamente, poderíamos dizer que um aluno numa escola de 
pilotagem de Boeing pode ser aprovado com o seguinte processo: 
aprendeu excelentemente a decolar e, portanto, obteve nota 10 
(dez); aprendeu muito mal a aterrissar e obteve nota dois; somando-
se os dois resultados, tem-se um total de doze pontos, com média 
aritmética no valor de 6 (seis). Essa nota é suficiente para ser 
aprovado, pois está acima dos 5 (cinco) exigidos normalmente. É o 
mínimo de nota. Quem de nós (eu, você, e muitos outros) viajaria 
com este piloto? (LUCKESI, 2005, p. 45). 

 

 Como vemos no exemplo acima, a média não pode ser uma média das notas, 

mas tem que ser um mínimo necessário da aprendizagem em todo o conteúdo, para 

que o educando possa exercer a cidadania ativa, ter a capacidade de pensar, refletir 

e agir criticamente a partir da teoria da sala de aula. Se os alunos alcançam o 



 

mínimo necessário ou vão além dele passam para a etapa seguinte do processo de 

aprendizagem, se não conseguirem, devem receber nova orientação, o que 

acontece é que todos vão adiante e ninguém fica sem as condições mínimas para a 

convivência dentro da sociedade, não são excluídos ou pelo menos não deveriam 

ser.  

 

 

AVALIAÇÃO FORMATIVA 

 

 

Para Luckesi (2005) o ato de avaliar se dá em três passos: constatar a 

realidade, qualificar a realidade constatada e tomar decisões a partir da qualificação 

que se fez sobre a realidade constatada. Tendo como base uma pedagogia 

construtiva. 

A avaliação da aprendizagem não é um fim em si mesma, mas um meio que é 

delimitado pela teoria e pela prática, conceituado por um modelo teórico de mundo e 

de educação. Dessa forma, a avaliação formativa só pode ser colocada em prática 

dentro de uma pedagogia construtiva, preocupada com a transformação social. 

 Provas e exames estão a serviço da sociedade capitalista, pois exercem a 

função de classificar os educando, já excluindo os “inferiores” logo nos seus 

primeiros anos de vida e primeiras vivências fora da instituição familiar. Provas e 

exames são seletivas, selecionam os “melhores” para a próxima etapa e excluem os 

“piores”. Dessa forma, os “melhores” que seguem para a próxima etapa tem mais 

possibilidades de aprendizagem que os classificados como “piores”, favorecendo as 

desigualdades do sistema capitalista. 

Para Luckesi o ato de avaliar se dá em três passos: constatar a realidade, 

qualificar a realidade constatada e tomar decisões a partir da qualificação que se fez 

sobre a realidade constatada. Tendo como base uma pedagogia construtiva. 

Para o autor (2001), a constatação da realidade é realizada por uma 

configuração descritiva do objeto da ação de quem está avaliando, como se 

manifesta. O objeto de avaliação pode ser o desempenho do aluno ou qualquer 

outra coisa, ação ou pessoa e para realizar a configuração do objeto são utilizados 

instrumentos, como testes, questionários, etc, que não são instrumentos de 

avaliação, mas de coleta de dados para a avaliação. Esses dados são a observação 



 

da realidade que deve ser qualificada. E qualificar os dados da realidade é o ato da 

prática da avaliação. 

O segundo passo, na visão do mesmo autor (2001), é a qualificação da 

realidade observada, que foi descrita e configurada no primeiro passo. Essa 

qualificação é dada por um processo de comparação entre a realidade que foi 

descrita e configurada e um padrão de expectativa de qualidade. Esse padrão 

depende principalmente da nossa compreensão do que estamos avaliando. Por 

exemplo, se estamos avaliando a aprendizagem, irá depender de qual teoria 

pedagógica estamos utilizando (tradicional, progressista, etc) e também do que é 

considerado importante como resultado final do processo educativo. É nesse 

momento que se pode afirmar se a avaliação formativa se dá de forma satisfatória 

ou não. 

A tomada de decisão é o terceiro passo na teoria de Luckesi (2001). Quando 

qualificamos algo não somos neutros, assumimos uma posição positiva ou negativa. 

A partir da nossa posição é que tomamos a decisão de agir, aceitando a realidade 

como ela se manifesta ou propondo alguma ação para modificá-la para melhor. 

Assim, na avaliação da aprendizagem o ato de avaliar é solidário com o educando, 

para buscar o seu desempenho mais satisfatório. O educador é na prática da 

avaliação um recurso que dá suporte ao educando, para que possa fazer seu 

caminho de aprendizagem e de desenvolvimento da melhor forma. Dessa forma, a 

avaliação auxilia o educando na sua trajetória de aprender e de se desenvolver. 

Se o ato de avaliar passa por esses três passos é inclusivo, é um ato 

amoroso, como Luckesi (2005) denomina em Avaliação da aprendizagem escolar. A 

avaliação sendo um diagnóstico tem o objetivo de incluir o educando no processo 

educativo, tendo resultados mais satisfatórios da aprendizagem. Dessa forma, a 

avaliação não exclui por um padrão pré-estabelecido, mas faz o diagnóstico para 

incluir. 

 A avaliação formativa tem como principal função a inclusão, pois é um 

diagnóstico da situação. Pela avaliação o professor pode perceber se todos os 

alunos atingiram o mínimo necessário para seguir para a próxima etapa da 

aprendizagem, se alguns não atingiram o professor deve reorientar esses alunos 

para incluí-los na próxima etapa. A avaliação serve também para o educador 

verificar suas aulas, se conseguiu passar todo o conteúdo, se ficou falhas e poder 

reformular seu planejamento. 



 

 

A avaliação, como ato diagnóstico, tem por objetivo a inclusão e não 
a exclusão; a inclusão e não a seleção (que obrigatoriamente conduz 
à exclusão). O diagnóstico tem por objetivo aquilatar as coisas, atos, 
situações, pessoas, tendo em vista tomar decisões no sentido de 
criar condições para a obtenção de uma maior satisfatoriedade 
daquilo que se esteja buscando ou construindo. (LUCKESI, 2005, 
p.172). 
 

 

 Trazendo essa compreensão para a avaliação da aprendizagem, podemos 

entendê-la, segundo Luckesi (2005), como um ato amoroso, pois realizando o 

diagnóstico a avaliação inclui o educando, por diferentes meios no processo da 

aprendizagem, incluindo suas experiências de vida para alcançar resultados 

satisfatórios. O diagnóstico permite ao educador tomar a decisão de direcionar o 

conteúdo ou determinados alunos que estão precisando de ajuda. 

 

 

AVALIAÇÃO E AUTORITARISMO  

 

 

 A pedagogia é uma concepção teórica da educação, portanto é uma 

concepção teórica da sociedade. Dessa forma a avaliação não é neutra, pois está 

servindo um modelo teórico de sociedade e educação. 

 A atual prática escolar se contextualiza em um modelo teórico de 

compreensão que coloca a educação como um mecanismo de reprodução da 

sociedade capitalista. O autoritarismo é a essência desse sistema social o que faz 

com que a própria avaliação tenha um caráter autoritário. Para romper com esse 

modelo social conservador temos que utilizar a avaliação escolar baseada em uma 

pedagogia preocupada com a transformação social.  

“A definição mais comum adequada, encontrada nos manuais, estipula que a 

avaliação é um julgamento de valor sobre manifestações relevantes da realidade, 

tendo em vista uma tomada e decisão.” (LUCKESI, 2005, p.33). 

Como descrito acima, para Luckesi (ano), em primeiro lugar a avaliação é um 

juízo de valor. Em segundo lugar esse julgamento é baseado em características 

relevantes da sociedade. E em terceiro, a avaliação leva a uma tomada de decisão. 

A partir desses três elementos é que na prática escolar se dá o arbitrário da 



 

autoridade pedagógica, sendo a tomada de decisão que coloca mais poder nas 

mãos do professor. 

Segundo Luckesi (2005), na prática escolar a avaliação é classificatória e não 

um diagnóstico, que tem a função de classificar o ser humano em um padrão pré-

estabelecido, inferior, médio ou superior, o que transforma o indivíduo em números, 

que pode ser somados e divididos em “médias”, impossibilitando a mobilização. 

Inclusive, educadores utilizam da nota como punição pelo desempenho insatisfatório 

do aluno. Dessa forma, o ato de avaliar torna a prática escolar estratificada. Tendo o 

papel de classificação, a avaliação não auxilia no desenvolvimento do educando. 

 

Como função classificatória, a avaliação constitui-se num instrumento 
estático e frenador do processo de crescimento; com a função 
diagnóstica, ao contrário, ela constitui-se num momento dialético do 
processo de avançar no desenvolvimento da ação, do crescimento 
para a autonomia, do crescimento para a competência etc. Como 
diagnóstica, ela será um momento dialético de “senso” do estágio em 
que se esta e de sua distância em relação a perspectiva que está 
colocada como ponto a ser atingido à frente. A função classificatória 
subtrai da prática da avaliação aquilo que lhe é constitutivo: a 
obrigatoriedade da tomada de decisão quanto à ação, quando ela 
está avaliando uma ação. (LUCKESI, 2005, p. 35). 

 

 O ritual pedagógico não altera na posição social das pessoas, não colabora 

para a transformação social. A avaliação classificatória é um instrumento autoritário 

e frenador do desenvolvimento do educando, além de propiciar a uns o acesso ao 

saber e a outros não, favorecendo a manutenção da atual estratificação social. 

 Quando a avaliação assume esse papel, ela também assume outro, o 

disciplinador, função básica para a manutenção do modelo social liberal-

conservador. Dessa forma a avaliação torna-se um instrumento de poder, e o 

professor como representante do sistema acaba por colocar os alunos dentro dele, 

enquadrando cada um em sua posição na estratificação. Aqui o autoritarismo se 

encontra explícito. A avaliação perde seu caráter dialético e se transforma em um 

instrumento disciplinador, um mecanismo de mediação da reprodução e manutenção 

da sociedade quando baseada nas pedagogias liberais que visam a domesticação, e 

para isso a avaliação tem que ser necessariamente autoritária. (Luckesi, 2005) 

No livro Estágio e Docência, Selma Pimenta e Maria Socorro Lima (2004), 

colocam que o estágio supervisionado carrega uma idéia de supervisão, de 

autoritarismo, criticando esta concepção de acompanhamento. Mas, não foi isso que 



 

percebi em minhas regências. Não me senti intimidada com a presença dos 

professores da Universidade me avaliando, na verdade eu vi nos professores um 

ponto de referência, onde eu poderia pedir um “socorro” se alguma coisa desse 

errado ou saísse do controle. E foi dessa maneira porque os professores estavam 

realizando o estágio junto com a gente, estavam presentes e a par do que acontecia, 

até mesmo no período de observação. Dessa forma, o estágio supervisionado me 

pareceu sim o “estágio intervisionado” que o professor José Lobo da Universidade 

do Cariri – Ceará propôs como mudança de termo e da ação dos professores da 

universidade, sem a ação autoritária. 

 

 

ULTRAPASSAR O AUTORITARISMO 

 

 

 Para romper com o autoritarismo presente na avaliação e na prática escolar, 

temos que romper com o modelo de sociedade vigente com a pedagogia que o 

serve. Para que a avaliação tenha o papel de instrumento dialético de diagnóstico 

para auxiliar no crescimento do educando, ela terá que ser baseada em uma 

pedagogia que esteja preocupada com a transformação social e não com a 

manutenção do sistema vigente. A avaliação só deixará de ser autoritária se o 

sistema e a educação não forem autoritárias. 

 Segundo Luckesi, o primeiro passo para rompermos com o autoritarismo e 

instaurar a avaliação na prática escolar é o professor “[...] assumir um 

posicionamento pedagógico claro e explícito. Claro e explícito de tal modo que 

possa orientar diuturnamente a prática pedagógica, no planejamento, na execução e 

na avaliação.” (LUCKESI, 2005, p.42). 

 O segundo passo é a conversão do educador, que aqui significa a 

conscientização do educador e a prática dessa conscientização, não basta entender 

que tem que ser de outra forma é necessário fazer com que seja de outra forma. 

“Teoria e prática, apesar de ser abstratamente distinguíveis, formam uma unidade na 

ação para a transformação. A conversão da qual falamos significa a tradução 

histórica, pessoal, em cada um de nós, da teoria em prática.” (LUCKESI, 2005, 

p.43). 



 

 O terceiro passo, segundo Luckesi (2005),  é resgatar o papel da avaliação 

dentro de uma pedagogia preocupada com a transformação para que ela realmente 

seja um julgamento de valor sobre o que é relevante na realidade para uma tomada 

de decisão. Assim a avaliação estará preocupada com seu principal objetivo, que é a 

transformação social. Para a avaliação ser diferente do que vem sendo exercida 

deverá ocorrer o “resgate da sua função diagnóstica. Para não ser autoritária e 

conservadora, a avaliação terá de ser diagnóstica, ou seja, deverá ser o instrumento 

dialético do avanço, terá de ser o instrumento da identificação de novos rumos.” 

(LUCKESI, 2005, p.43). 

 Resgatar a avaliação diagnóstica é o caminho para ultrapassar o 

autoritarismo, mas não deixar o rigor de lado. Para a avaliação ser diagnóstica ela 

deve ter o máximo de rigor técnico e científico, para direcionar a tomada de decisão 

do professor para uma ação transformadora. 

 

 

DIRETRIZES CURRICULARES DE SOCIOLOGIA PARA O ENSINO MÉDIO 

 

 

 A proposta de avaliação presente nas Diretrizes Curriculares de Sociologia 

para o Ensino Médio do Estado do Paraná (2008) é de uma avaliação formativa e 

continuada. E que os objetivos da disciplina sejam alcançados a partir dos critérios 

de avaliação utilizados pelo professor em sala de aula. 

 A avaliação é vista nesse documento como um mecanismo de transformação 

social. Articular a transformação social aos objetivos da disciplina pretende que 

chegue a efetivação de uma prática avaliativa com o intuito de “desnaturalizar” os 

conceitos vistos como irrefutáveis pela sociedade. Assim, há uma construção do 

senso crítico dos alunos e os leva a uma maior participação na sociedade. 

 A sala de aula tem que ser um espaço de diálogo baseado nas teorias da 

Sociologia entre professor e alunos e entre alunos. Dessa forma, a avaliação é 

constituída em um processo contínuo do aumento da percepção da realidade do 

aluno e faz com que o professor seja pesquisador. 

 A avaliação formativa, como já exposto, é um diagnóstico e deve identificar 

aprendizagens que foram efetuadas satisfatoriamente e também as que 

apresentaram dificuldades, para que o professor possa reorientar sua prática. 



 

Colocada dessa maneira, a avaliação formativa além de diagnóstico da 

aprendizagem do aluno, serve como instrumento do professor para reformular sua 

prática com as informações presentes na avaliação. Com essa função, a avaliação é 

continuada e faz parte de todo o processo da prática pedagógica, possibilitando 

intervenções constantes no processo de ensino aprendizagem. 

 As Diretrizes (2008) transpõem para a Sociologia o rigor que se quer alcançar 

com a avaliação formativa proposta por Luckesi (2005), que considera quatro 

critérios básicos: a apreensão dos conceitos básicos da ciência, articulados com a 

prática social; a capacidade de argumentação fundamentada teoricamente; a clareza 

e a coerência na exposição das idéias sociológicas, no texto oral ou escrito; a 

mudança na forma de olhar e compreender os problemas sociais. 

 Os instrumentos de avaliação da Sociologia têm que estar voltados para a 

construção da autonomia do educando e deve acompanhar as próprias práticas de 

ensino aprendizagem da disciplina, que pode ser registro de debates, filmes e 

textos, pesquisas de campo, produção de textos (articulação entre teoria e prática), 

dentre tantas outras formas. A perspectiva que o professor precisa ter ao escolher o 

instrumento que utilizará tem que estar focado nos objetivos que pretende atingir, a 

apreensão, a compreensão e reflexão do conteúdo pelo aluno, além da expressão 

oral ou escrita de sua percepção de mundo. 

 Dessa forma, a avaliação em Sociologia é definida pelas Diretrizes (2008)  

“como instrumento diagnóstico da situação, tendo em vista a definição de 

encaminhamentos adequados para uma efetiva aprendizagem”. 

As Diretrizes Curriculares de Sociologia para o Ensino Médio (2008) propõe 

uma avaliação formativa e continuada, além de vê-la como um instrumento de 

transformação social. Durante meu estágio de observação e intervenção notei duas 

realidades diferentes: uma o professor não tinha conhecimento das Diretrizes, muito 

menos sobre sua proposta de avaliação. Já a outra realidade o professor conhecia 

que utilizava suas propostas em sala de aula, percebi claramente no planejamento, 

nas aulas e nas avaliações.  

 Eram realidades diferentes, a primeira uma escola da periferia com poucos 

recursos e alunos sem perspectiva de continuar os estudos. A segunda uma escola 

da região central e os alunos tinham o objetivo de ingressar na Universidade. Mas, a 

principal diferença foi o trabalho do professor, em uma escola era um “cumpridor” de 

horários e conteúdos, em outra realmente afetou aos alunos e foi afetado.  



 

 

PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DE CIÊNCIAS SOCIAIS DA UEL 

 

 O curso de Licenciatura em Ciências Sociais da Universidade Estadual de 

Londrina (UEL/PR) foi criado em 1972 e teve início em 1973, o reconhecimento veio 

cinco anos depois, 1978, e em 1981 houve a implantação do Bacharelado. 

 O Projeto Político Pedagógico aqui analisado foi concluído em Maio de 2004. 

O Colegiado do curso de Ciências Sociais coordenou o processo de discussão, que 

já era realizado anteriormente, com reuniões quinzenais e a participação de 

professores e alunos interessados com o objetivo de sistematizar as propostas já 

elaboradas e a criação de outras. “Assim, a presente proposta além de procurar 

atender a nova LDB e os novos Parâmetros Curriculares para o Curso de Ciências 

Sociais, que apontam para uma maior flexibilidade curricular, expressa três anos de 

discussões, avaliações e debates entre professores e alunos.” (PPP, 2004).  

 O aluno que optar pela Licenciatura deve realizar 24 créditos de estudos 

teóricos junto com práticas acadêmicas (408hs) e realizar 24 créditos de Estágio 

Supervisionado obrigatório (408hs). Dessa forma, o PPP tem como proposta não 

separar a formação do Educador da formação do Pesquisador. As práticas 

acadêmicas são distribuídas ao longo do Curso, iniciando no primeiro período com 

340 horas no Básico Comum (tanto para Licenciatura como para Bacharelado). As 

demais horas para completar as 408 são realizadas no sexto e sétimo período. 

Também no sexto, sétimo e oitavo período o aluno completa mais 408 horas de 

Estágio Supervisionado, completado às 816 horas de formação prática. (PPP,2004). 

 As primeiras 208 horas do Estágio Obrigatório são cumpridas pelos alunos de 

diversas maneiras de treinamento junto com os professores de Metodologia de 

Ensino da UEL, realizando micro-ensino, aulas programadas, monitorias nas 

escolas, entre outras. As demais 200 horas ocorrem nos espaços de atuação: 

escolas públicas e privadas, organizações não-governamentais, projetos e 

programas educativos, projetos de extensão educativos e outras alternativas 

avaliadas pelo Colegiado do Curso. (PPP, 2004). 

 Nem todos os espaços de atuação presentes no PPP são utilizadas, há uma 

preferência por escolas públicas. A justificativa dos professores de Metodologia é 

que nas escolas públicas está presente a realidade da educação de nosso país, o 

que é verídico como pudemos notar, analisar, pesquisar, discutir e propor muitas 



 

alternativas como fizemos nessas 816 horas de nossa formação.  A metodologia de 

avaliação da aprendizagem presente no PPP de Licenciatura da UEL (2004) é bem 

definida logo no início do capítulo destinado a ela: “A avaliação só tem sentido 

quando realizada a partir de um PPP coletivo e enquanto mediadora do processo 

ensino/aprendizagem, respeitando-se as especificidades de cada atividade 

pedagógica e disciplinas, bem como as particularidades do processo de elaboração 

do conhecimento dos alunos e as propostas dos docentes”. 

 No PPP (2004), a avaliação deve ser: diagnóstica e um processo continuado; 

um meio para aperfeiçoar o Curso, a metodologia do professor e o desempenho do 

aluno; parte integrante do Plano do Curso, da unidade e da aula, envolvendo alunos 

e professores no mesmo processo. Os critérios de avaliação das atividades 

desenvolvidas pelo aluno são a coerência da argumentação, correção e capacidade 

de articulação, comparação e operacionalização de conceitos e teorias, capacidade 

de reflexão analítica e crítica, relação entre conhecimento teórico e prático. 

 O Curso de Ciências Sociais na UEL tem o Sistema Acadêmico 

Créditos/Semestral, e a “aprovação” do aluno é semestral e por disciplina e não há 

exame final e nem dependência, assim o aluno tem que refazer a disciplina 

presencialmente no próximo ano. A nota para “aprovação” é 6,0 (seis), estabelecida 

pelo Regimento Geral da UEL, já a nota do Estágio Curricular (Licenciatura) é 7,0 

(sete), pois se constitui em uma atividade acumulativa, processual e específica da 

formação do educador. 

Meu objetivo era analisar o Projeto Político Pedagógico de Ciências Sociais 

da Universidade Estadual de Londrina para constatar se a avaliação proposta no 

documento é realmente colocada em prática ou não, e principalmente se prepara os 

futuros educadores para realizarem uma avaliação formativa dentro de uma 

pedagogia preocupada com a transformação social. A proposta do PPP (2004) é de 

uma avaliação diagnóstica, que infelizmente não ocorre durante toda a graduação, 

os professores geralmente atuam de forma autoritária e da mesma forma aplicam 

suas provas, trabalhos ou seminários. Somente os professores das disciplinas 

específicas da licenciatura seguem as propostas de avaliação do PPP.  

 Dessa forma, sofremos um choque a partir do sexto semestre da graduação, 

com a entrada das disciplinas da licenciatura e do estágio, pois passamos a analisar 

as nossas próprias aulas e como somos avaliados, e a decepção aparece. Um curso 

que tanto se preocupa com a formação crítica e a transformação social reproduz, 



 

tendo o professor como instrumento, o sistema dominante com o autoritarismo 

presente nas aulas e nas formas de avaliação.  

 

 

CONCLUSÃO 

 

 

 Como qualquer outra ação do homem, a educação é realizada através de 

conhecimentos historicamente acumulados e a reinvenção do passado para tornar o 

futuro possível. Dessa forma, educar é resignificar o passado e reconstruí-lo para 

construir a possibilidade do futuro. 

Os meios do trabalho do professor é o próprio professor e o produto de seu 

trabalho são os alunos modificados. A ação do trabalho do professor é 

imediatamente inscrita na História, pois educar se faz com afeto, no sentido de afetar 

o próximo. Afetar aos alunos e ser afetado por eles. O trabalho do professor também 

está inserido no sistema capitalista, mas de uma maneira diferente dos demais, pois 

seu meio de trabalho é seu e o produto são outros indivíduos, por isso é 

fundamental que seu trabalho, educar, seja feito com afeto, afetar, interferir no outro 

e a si mesmo. 

 “A relação afetiva é obrigatória para o próprio exercício do trabalho, é um pré-

requisito. Para que o trabalho seja efetivo, ou seja, que atinja seus objetivos, a 

relação afetiva necessariamente tem que ser estabelecida.” (CODO, 1999, p.50). 

 O afeto é indispensável para o trabalho do educador, pois é necessário que o 

professor/trabalhador se relacione com o produto de seu trabalho, os alunos, e com 

os seus meios, as aulas, o planejamento e a avaliação. 

 Pode-se afirmar uma contradição no trabalho do professor e na prática 

escolar. Para afetar é necessário um vínculo afetivo, mas não é concretizado pois o 

trabalho do professor está inserido no sistema capitalista que exige o imediatismo de 

sua profissão, inviabilizando a prática de uma pedagogia preocupada com a 

transformação social e consequentemente, a avaliação diagnóstica. 

 Mas não podemos abandonar a luta por conta da contradição entre o 

trabalhod o professor e a prática escolar, pois contradições alimentam o sistema 

social vigente, que utiliza diferentes formas de dominação e instrumentos para a 

manutenção de seu poder. Como podemos constatar, a prática da avaliação dentro 



 

de um pedagogia construtiva é nosso principal instrumento de luta e o primeiro 

passo para a transformação social e a derrubada do sistema social excludente. 
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